
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2843233 - DF (2025/0024242-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : CLARA SILVANO DOS SANTOS GONCALVES
ADVOGADO : IDALMO ALVES DE CASTRO JUNIOR - DF053668

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
CUSTEIO DE CIRURGIA PLÁSTICA EM PACIENTE PÓS-
BARIÁTRICA. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento de que não houve cerceamento
de defesa e que as provas constantes dos autos eram suficientes para
o julgamento da lide, demandaria o reexame dos elementos fáticos e
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Consoante Tema 1.069 STJ É de cobertura obrigatória pelos planos
de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser

.parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida
3. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em

Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao10/06/2025 16/06/2025

recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas

Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, .16 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2843233 - DF (2025/0024242-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : CLARA SILVANO DOS SANTOS GONCALVES
ADVOGADO : IDALMO ALVES DE CASTRO JUNIOR - DF053668

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
CUSTEIO DE CIRURGIA PLÁSTICA EM PACIENTE PÓS-
BARIÁTRICA. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento de que não houve cerceamento
de defesa e que as provas constantes dos autos eram suficientes para
o julgamento da lide, demandaria o reexame dos elementos fáticos e
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Consoante Tema 1.069 STJ É de cobertura obrigatória pelos planos
de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser

.parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida
3. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por NOTRE DAME
INTERMÉDICA SAÚDE S/A (NOTRE DAME) contra decisão que não admitiu seu
apelo nobre manejado, por sua vez, com fundamento no art. 105, III, alíneas e , daa  c
CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios,
assim ementado:
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APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS.
CIRURGIA REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. REVELIA.
INCIDÊNCIA. NULIDADE DA SENTENÇA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INOCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO REPARADOR E NÃO
ESTÉTICO. NEGATIVA DE COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE.
ABUSIVIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.069.
DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. FIXAÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE.
1 – Revelia. Produção de Provas. Nulidade da sentença por
cerceamento de defesa. Inocorrência. Não há nulidade no julgamento
antecipado do mérito (art.
355, inc. II, do CPC), uma vez que o réu foi considerado revel, com
incidência da presunção de veracidade e ausente oportuno
requerimento de provas (art. 349 do CPC). Apesar da eventual
possibilidade de produção de provas pelo réu, o juiz, ao verificar a
ocorrência do efeito da revelia, atinente à presunção de veracidade,
pode julgar o processo conforme o seu estado, caso já tenha formado
sua convicção com amparo nos elementos probatórios já colacionados
ao feito, inexistindo cerceamento de defesa. Precedentes.
2 – Cirurgia plástica reparadora pós-bariátrica. Tema nº 1.069 STJ. O
STJ, em julgamento de recurso repetitivo, fixou a tese de que “é de
cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de
caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em
paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do
tratamento da obesidade mórbida”. Demonstrada de forma
inequívoca a finalidade reparadora e não meramente estética da
cirurgia de reconstrução mamária pós realização de cirurgia bariátrica,
há de se impor à seguradora de saúde a realização do referido
procedimento, a fim de se assegurar a continuidade e conclusão do
tratamento anterior.
3 – Recusa na cobertura. Dano moral.
Quantum indenizatório. Fixação. A recusa ou a demora injustificada da
operadora do plano de saúde em autorizar a realização de cirurgia
reparadora, em continuidade ao tratamento de obesidade, quando há
recomendação médica, atestado prejuízo funcional e psicológico,
agrava o sofrimento e aumenta a angústia e a pressão psicológica de
quem necessita de tratamento, configurando, assim, dano moral
passível de ser compensado. O quantum indenizatório arbitrado a
título de danos morais (R$ 10.000,00) deve atender aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, considerando-se, no caso concreto,
a extensão e a gravidade do dano, as condições da vítima, a
capacidade econômica do agente, além do caráter punitivo-
pedagógico da medida. De igual modo, não pode ser fonte de
enriquecimento ilícito.
4 – Recursos conhecidos. Desprovido o da ré e provido o da autora (e-
STJ, fls. 857/858). 
 

Foram apresentadas as contrarrazões. 

É o relatório. 
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VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a
e , da CF, NOTRE DAME alegou, a par de dissídio jurisprudencial, a violação dosc
arts. 369, 370 e 373 do CPC; e 10 e 35 da Lei n. 9.656/98, ao sustentar, em síntese,

cerceamento de defesa; e  que não está obrigada ao custeio de tratamento não(1) (2)
previsto no rol taxativo da ANS.

Pois bem.
 

 (1) Do cerceamento de defesa

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o Juiz é o destinatário final das
provas, a quem cabe avaliar sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a
possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC.

Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos
autos, medida inviável nesta esfera recursal.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 330, I, DO CPC. PLEITO DE
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA.
1. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não houve
cerceamento de defesa e que as provas constantes dos autos eram
suficientes para o julgamento da lide. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame dos elementos fáticos, o que é vedado em
recurso especial (Súmula n. 7 do STJ) .
[...]
4. Agravo regimental a que nega provimento.
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(AgRg no AREsp 527.139/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. , DJe  - destacou-10/11/2015 13/11/2015
se)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE TRATAMENTO
DOMICILIAR. HOME CARE. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO EM
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. DANO MORAL.
VERIFICADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE
RESPEITADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal estadual, à luz dos princípios da livre apreciação da
prova e do livre convencimento motivado, indeferiu o pedido de
produção de prova pericial em razão de haver prova suficiente sobre a
necessidade do tratamento domiciliar prescrito pelo médico. Desse
modo, insindicável a conclusão do Tribunal por esta Corte Superior,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Encontra-se pacificado na jurisprudência desta Corte o
entendimento de que é abusiva a cláusula contratual que veda a
internação domiciliar (home care) como alternativa à internação
hospitalar. Precedentes.
3. Caso em que o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência do dano
moral indenizável diante da recusa injustificada pela operadora de
plano de saúde. Revisão da conclusão obstada pela Súmula 7 do STJ.
4. A quantia indenizatória fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não
se mostra desproporcional, e sua revisão demandaria,
inevitavelmente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é
vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.679.841/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 15/3/2021 18/3/2021
)

 
Incide, portanto, sobre o tema, a Súmula n. 7 do STJ.
 
(2) Do dever de cobertura
A propósito do tema, o STJ tem entendimento consolidado sobre o tema, no

sentido de que a cirurgia plástica, pós bariátrica, determinada pelo médico assistente,
tem caráter reparador e se configura como procedimento integrante de todo o
tratamento ao qual foi submetida a paciente obesa a fim de recuperar sua saúde física
e mental, o que afasta a alegação de dúvida razoável na recusa do plano de saúde de
custeio da cirurgia plástica reparadora.

No mesmo sentido, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL.
REALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-
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PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA Nº 7/STJ. NEGATIVA
DE COBERTURA. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA. PÓS
CIRURGIA BARIÁTRICA. NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR. RECUSA INJUSTA. DANO MORAL. CABIMENTO.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de cirurgias plásticas reparadoras para retirada de
excesso de pele, pós cirurgia bariátrica.
2. A análise acerca da necessidade de produção de prova pericial
demanda o reexame fático-probatório dos autos, procedimento
inadmissível no âmbito do recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
3. A cirurgia plástica, pós bariátrica, determinada pelo médico
assistente, tem caráter reparador e se configura como procedimento
integrante de todo o tratamento ao qual foi submetida a paciente
obesa a fim de recuperar sua saúde física e mental, o que afasta a
alegação de dúvida razoável na recusa do plano de saúde de custeio
da cirurgia plástica reparadora.
4. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de ser
cabível indenização por danos morais advindos da injusta recusa de
manutenção de cobertura de plano de saúde, visto que o fato agrava a
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.693.391/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  -16/12/2024 20/12/2024
grifei)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIAS PLÁSTICAS
REPARADORAS PÓS BARIÁTRICA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. CIRURGIAS PLÁSTICAS DE
CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. NEGATIVA DE CUSTEIO
INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer c/ compensação por danos morais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o juiz, como
destinatário da prova, pode, em conformidade com os princípios da
livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, decidir
pelo indeferimento da prova requerida sem que isso configure
cerceamento de defesa. Precedentes.
4. Consoante Tema 1.069 STJ "É de cobertura obrigatória pelos
planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida".
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.698.699/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifei)11/11/2024 13/11/2024
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CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. CIRURGIA PLÁSTICA.
NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. NÃO
ESTÉTICO. DEVER DE COBERTURA. DANOS MORAIS.
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura obrigatória
pelo plano de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou
funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade
mórbida.
2. Conforme entendimento assente nesta Corte Superior, "a recusa
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar
a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido quanto
ao dano moral está dissonante da jurisprudência assente desta Corte
Superior.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.190.164/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifei)31/3/2025 10/4/2025

 
Não destoando o acórdão impugnado desse entendimento, não está, pois, a

merecer reparos.

Nessas condições,  do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO 
em favor da parte autora, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.843.233 / DF
Número Registro: 2025/0024242-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07334071520228070001

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : CLARA SILVANO DOS SANTOS GONCALVES
ADVOGADO : IDALMO ALVES DE CASTRO JUNIOR - DF053668

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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